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Relator : Juiz Convocado Ricardo Vital de Almeida. 
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS.  ENTIDADE  BANCÁRIA.  CONTA
CORRENTE. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE
AÇÃO – AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR..
PEDIDO GENÉRICO. AUSÊNCIA DE MOTIVOS
CONSISTENTES  ACERCA  DE  OCORRÊNCIAS
DUVIDOSAS.  EXTINÇÃO  DA  AÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  ART.  267,  VI,  DO
CPC/73  (ART.  485,  VI,  DO  NOVO  CPC).
PRECEDENTES  DO  STJ.  ACOLHIMENTO  DA
PRELIMINAR. PROVIMENTO DO RECURSO.

- É sabido que clientes de instituições financeiras podem
fazer  uso  da  ação  em tela  para  obter  informações  de
situações  de  seu  interesse,  independentemente  do
fornecimento das faturas mensais pela administradora,
nos  termos  precisos  da  Súmula  nº  259  do  Superior
Tribunal de Justiça. De outro vértice, entende também
esta  Corte  de  Justiça  pela  necessidade  do  autor,  ao
propor  referida  ação,  não  fazer  usos  de  alegações
genéricas,  sem  quaisquer  indicações  de  lançamentos
sobre os quais pairem dúvidas de incorreção ou suspeita
de  abusividade,  sem  apontar  as  razões  em  que  se
fundam a necessidade da prestação de contas pleiteada,
sob pena de se ver reconhecida a carência da ação e a
ausência do interesse de agir.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em sessão ordinária,
acolher  a  preliminar,  à  unanimidade.  No  mérito,  por  igual  votação,  deu-se
provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Banco  Santander
S/A  contra  sentença,  proferida  pelo  Juízo  da  15ª  Vara  Cível da  Comarca  da
Capital, nos  autos  da  Ação  de  Prestação  de  Contas movida  por  Antônio
Carlos Ferreira Grilo, que julgou procedente o pleito autoral.

Em sua inicial, o autor narra ser correntista do banco réu há vários
anos,  tendo percebido, mês após mês, lançamentos e aplicações de taxas não
contratadas. Ademais, a agravar a situação, teve seu nome inscrito em cadastro
de proteção ao crédito, o que tem lhe causado sérios transtornos.  Pugna, pois,
pela prestação de contas pelo Banco do período compreendido entre janeiro de
2004 a Maio de 2009.

Contestando a ação, o Banco Santander alça, preliminarmente, a
carência  da  ação.  No  mérito,  ressalta  ausência  de  resistência  do  réu  e
impossibilidade de ser condenado no ônus da sucumbência (fls.107/118).

Impugnação à contestação (fls. 157/164).

Sentenciando o feito, a Magistrada de base julgou procedente o
pedido, condenando o Banco réu a prestar as contas exigidas na petição inicial,
condenando o promovido no pagamento de honorários advocatícios, arbitrados
em R$ 1.000,00 (hum mil reais). 

Irresignado,  o  requerido  interpôs  apelação,  aduzindo
preliminarmente ao mérito  a  inépcia  da  inicial,  tendo em vista  o  seu caráter
genérico,  não justificando objetivamente a prestação jurisdicional requerida.  e
ainda, a falta de interesse de agir. No mérito aduz a impossibilidade de exibição
do documento, a não obrigatoriedade de manutenção dos documentos por mais
de cinco anos e responsabilidade do apelado pela propositura da ação (princípio
da causalidade).

Contrarrazões às fls. 217/225.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  252),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória, por considerar ausente o interesse público a justificar sua
atuação.

É o relatório.

VOTO.

Antes  de  analisar  os  requisitos  de  admissibilidade  do  presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 
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É certo  que,  em regra,  o  Novo Código de  Processo  Civil  será
aplicado  desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto,  tal  norma deve ser  interpretada  também à  luz  do  Direito
Intertemporal, respeitando-se o que se pode denominar de ato jurídico processual
perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V  FPPC) –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade de seus participantes – teve um de seus
grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código de
Processo Civil e os enunciados do FPPC quanto ao tema em debate, entendo que
o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças publicadas – ou
divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque, com a publicação de determinada decisão sob a égide
do Código de Processo Civil  de 1973, o prazo para interposição de eventual
recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto. Da mesma
forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e regramentos
previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo, não se poderia agora, após a entrada em vigência do  CPC
de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de ferir o já
mencionado ato jurídico processual perfeito e o direito subjetivo processual da
parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de  admissibilidade
recursal e dos seus efeitos – no momento da interposição de sua irresignação.

No  mesmo  trilhar  de  ideias,  é  o  enunciado  311  do  Fórum
Permanente de Processualistas Civis (FPPC), que se aplica ao caso de Remessa
Necessária, senão vejamos:

“311.  (arts.  496  e  1.046).  A  regra  sobre  remessa
necessária é aquela vigente ao tempo da publicação em
cartório ou disponibilização nos autos eletrônicos da
sentença, de modo que a limitação de seu cabimento no
CPC  não  prejudica  os  reexames  estabelecidos  no
regime do art. 475 do CPC de 1973”. 

Dito,  destaco que  a  decisão ora  recorrida  fora  publicada  sob a
vigência do Código de Processo Civil de 1973, motivo pelo qual tal regramento
deverá regular os efeitos e os requisitos de admissibilidade do recurso contra
aquela interposto.

Nesses  termos,  presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de
acordo com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973, conheço
do apelo, passando à análise dos argumentos recursais.

 - Da Preliminar de Carência de Ação (Ausência de Interesse
Recursal):
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Cuida-se  de  Ação de  Prestação de  Contas,  em que  pretende  o
autor, junto ao Banco réu,  prestação de contas do período de janeiro de 2004 a
Maio de 2009.

A Magistrada de base julgou procedente a ação, condenando o réu
a prestar contas do retrocitado lapso temporal.

Como visto do relatório, o Banco réu interpôs apelação aduzindo
preliminarmente ao mérito a inépcia da inicial e ausência de interesse processual
da  parte  autora,  uma  vez  trazer  a  inicial  meras  alegações  genéricas,  não
justificando objetivamente a prestação jurisdicional requerida. 

Pois bem.

É sabido que clientes de instituições financeiras podem fazer uso
da  ação  em  tela  para  obter  informações  de  situações  de  seu  interesse,
independentemente  do  fornecimento  das  faturas  mensais  pela  administradora,
bastando que  o mesmo discorde  e  busque pronunciamento judicial  acerca da
regularidade ou não dos lançamentos efetuados e dos encargos incididos,  nos
termos precisos da Súmula nº 259 do Superior Tribunal de Justiça.

De  outro  vértice,  destaco  que  conforme  decisórios  recorrentes
também do STJ, mister se faz que o autor, ao propor referida ação, não a faça
mediante uma inicial genérica, na qual não constem indicações de lançamentos
sobre os quais pairem dúvidas de incorreção ou suspeita de abusividade, sem
indicação das razões em que se fundam a necessidade da prestação de constas
pleiteada.

Assim,  não  obstante  se  prescindir  de  uma  peça  exordial  com
descrição pormenorizada de datas, itens e lançamentos, exige-se minimamente a
demonstração  do  período  em  que  se  entende  necessária  a  prestação  de
esclarecimentos e os motivos para tanto, sendo imprestável o requerimento vazio
e genérico.

Vejamos, pois, julgados da Corte Superior de Justiça a respeito do
tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL.  CONTRATO BANCÁRIO.
AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PEDIDO
GENÉRICO.  1.  O  pedido  na  ação  de  prestação  de
contas  não  pode  ser  genérico,  porquanto  deve  ao
menos  especificar  o  período  e  a  respeito  de  quais
movimentações  financeiras  busca  esclarecimentos,  o
que  não  ocorreu  no  presente  caso. 2.  Agravo
regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-AgRg-REsp
1.208.824;  Proc.  2010/0158897-7;  SP;  Terceira
Turma;  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Boas  Cueva;  DJE
12/12/2013)(grifo nosso)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO
AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS.  CONTRATO  BANCÁRIO.  SÚMULA  Nº
259/STJ.  IMPOSSIBILIDADE,  PORÉM,  DE
ACOLHIMENTO  DE  PEDIDO  GENÉRICO  E
INESPECÍFICO.  PRETENSÃO  DE  REVISÃO  DE
ENCARGOS.  VIA  INADEQUADA.  AGRAVO
REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1.  Embargos  de
declaração recebidos como agravo regimental em face
do  nítido  caráter  infringente  das  razões  recursais.
Aplicação  dos  princípios  da  fungibilidade  e  da
economia processual.  2. Conquanto a jurisprudência
desta corte tenha-se firmado no sentido de que "a ação
de  prestação  de  contas pode ser proposta pelo titular
de  conta-corrente  bancária"  (Súmula  nº  259/STJ),
independentemente  do  prévio  fornecimento  de
extratos,  é  imprescindível  que,  na  petição  inicial,
sejam  indicados  motivos  consistentes  acerca  de
ocorrências duvidosas na conta-corrente, bem como o
período  determinado  sobre  o  qual  se  busca
esclarecimentos.  3.  Ademais,  a  ação  de  prestação  de
contas não é a via adequada para deduzir pretensão de
revisão  de encargos  de contratos bancários, uma vez
que,  para  tanto,  deve  ser  ajuizada  ação  ordinária,
cumulada  com  eventual  repetição  do  indébito 4.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ;
EDcl-AREsp 42.855; 2011/0148661-4; Quarta Turma;
Rel.  Min.  Raul  Araújo;  DJE  11/06/2013;  Pág.  870)
(grifo nosso).
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.
CONTRATO  BANCÁRIO.  SÚMULA  Nº  259/STJ.
IMPOSSIBILIDADE,  PORÉM,  DE  ACOLHIMENTO
DE  PEDIDO  GENÉRICO  E  INESPECÍFICO.
AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO. 1.
Conquanto  a  jurisprudência  desta  Corte  tenha-se
firmado no sentido  de  que "a  ação  de  prestação  de
contas pode ser proposta pelo titular de conta-corrente
bancária"  (Súmula  nº  259/STJ),  independentemente
do prévio fornecimento  de extratos,  é  imprescindível
que,  na  petição  inicial,  sejam  indicados  motivos
consistentes acerca de ocorrências duvidosas na conta-
corrente,  bem como  o  período  determinado  sobre  o
qual se busca esclarecimentos. 2. Agravo regimental a
que se nega provimento. (STJ; AgRg-AREsp 285.501;
Proc.  2013/0011865-0; SP; Quarta Turma; Rel.  Min.
Raul Araújo; Julg. 21/03/2013; DJE 26/04/2013)(grifo
nosso).
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CONTRATO
BANCÁRIO.  SÚMULA  Nº  259/STJ.
IMPOSSIBILIDADE,  PORÉM,  DE  ACOLHIMENTO
DE  PEDIDO  GENÉRICO  E  INESPECÍFICO.
PRETENSÃO  DE  REVISÃO  DE  ENCARGOS.  VIA
INADEQUADA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.  1. Conquanto a jurisprudência desta
Corte tenha-se firmado no sentido de que "a ação de
prestação  de  contas pode ser proposta pelo titular  de
conta-corrente  bancária"  (Súmula  nº  259/STJ),
independentemente  do  prévio  fornecimento  de
extratos,  é  imprescindível  que,  na  petição  inicial,
sejam  indicados  motivos  consistentes  acerca  de
ocorrências duvidosas na conta-corrente, bem como o
período  determinado  sobre  o  qual  se  busca
esclarecimentos.  2.  Ademais,  a  ação  de  prestação  de
contas não é a via adequada para deduzir pretensão de
revisão  de encargos  de contratos bancários, uma vez
que,  para  tanto,  deve  ser  ajuizada  ação  ordinária,
cumulada  com  eventual  repetição  do  indébito.  3.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ;
AgRg-REsp  1.355.8892;  Proc.  2012/0250641-0;  SP;
Quarta  Turma;  Rel.  9Min.  Raul  Araújo;  Julg.
21/03/2013; DJE 26/04/2013) (grifo nosso). 

Conforma já declinado acima, no caso em comento,  pretende o
autor  que  a  sociedade  promovida  preste,  no  prazo  de  48  horas,  contas  dos
lançamentos em sua conta corrente, no período de maio de 2007 a janeiro de
2009, alegando “cobrança de encargos não contratados”.

Nesses  termos,  em que pese a parte  autora  precisar o período,
diga-se, extenso,  que almeja a prestação de contas,  não indica as razões para
tanto, aduzindo de modo deveras genérico a imputação de taxas não contratadas,
sem, contudo fazer qualquer aponte.

Ora,  deveria  o  apelado  ter  indicado  os  pontos  ou  dúvidas
concretos e específicos acerca dos quais pretendia maiores esclarecimentos do
banco réu, precisando o teor da prestação de contas, propiciando ao requerido,
inclusive, o direito de defesa.

Assim, diante da impugnação por demais genérica, desprovida de
especificidade  e  indicação  concreta  de  fato  sobre  o  qual  paire  suspeita  de
incorreção ou equívoco, é de se reconhecer a ausência do interesse em intentar
qualquer procedimento, pois não demonstrada suficientemente a necessidade de
agir,  a  prejudicar,  inclusive,  a  análise  das  demais questões preliminares e  do
mérito  recursal,  não  havendo  outro  caminho  a  ser  percorrido  que  não  o  da
reforma da sentença, para extinguir o feito sem resolução de mérito, nos termos
do art. 267, VI, do CPC/73 (art. 485, VI, do novo CPC).
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Pelo exposto, ACOLHO A PRELIMINAR de carência de ação,
por  falta  de  interesse  de  agir,  DANDO PROVIMENTO AO APELO,  para
extinguir o feito sem resolução do mérito, nos termos do nos termos do art. 267,
VI, do CPC/73 (art. 485, VI, do novo CPC).

Em  razão  da  modificação  do  julgado,  inverto  os  ônus
sucumbenciais fixados em sentença, suspensa a exigibilidade dos mesmos diante
da gratuidade da Justiça que restou deferida ao apelado.

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão a Exma. Desa.  Maria  das Neves do Egito de
Araújo  Duda  Ferreira.   Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de
Justiça Convocada. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 9 de maio de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado Relator
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